
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.881 - PR (2014/0273334-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIRCEU DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - 

PR016716 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DECIDIU COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 126/STJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Se o acórdão recorrido tem fundamentos infraconstitucional e constitucional não 
infirmado por recurso extraordinário, aplica-se o verbete Sumular n. 126/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.881 - PR (2014/0273334-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIRCEU DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - 

PR016716 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que está assim ementada (fl. 337, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RMI. BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 1.523-9/1997. DECADÊNCIA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante pugna pela reforma da decisão proferida, argumentando que foi indevida a 

aplicação da Súmula 126/STJ, pois o acórdão recorrido baseou-se na ofensa ao art. 103 da Lei n. 

8.213/91.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.881 - PR (2014/0273334-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DECIDIU COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 126/STJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Se o acórdão recorrido tem fundamentos infraconstitucional e constitucional não 
infirmado por recurso extraordinário, aplica-se o verbete Sumular n. 126/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Saliente-se, inicialmente, que, 

nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2). Este é o caso dos 

autos. 

O recurso não merece prosperar. Vejamos.

Constam dos autos que o Tribunal de origem manteve sentença que extinguiu com 

resolução de mérito dada a decadência do direito pretendido, em razão do que foi decidido pela 

Suprema Corte no RE 626.489/SE.

Das razões de decidir, constata-se que o Tribunal de origem utilizou-se de fundamento de 

natureza constitucional para negar a pretensão autoral.

O recorrente, por sua vez, não interpôs o competente recurso extraordinário, incidindo, na 

espécie, a Súmula 126/STJ.
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0273334-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 599.881 / PR

Números Origem:  50088909020124047009  PR-50088909020124047009

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIRCEU DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - PR016716 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIRCEU DE JESUS GOMES 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - PR016716 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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